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A autoria da presente Proposição é do Senhor Prefeito Municipal.  

Trata-se de PL que “Dispõe sobre revogação dos artigos 2º, 3º e 4º 

da Lei nº 2.869, de 26 de setembro de 1988 e dá outras providências”, com a seguinte 

redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1º A ementa da Lei nº 2.869, de 26 de setembro de 1988, que dispõe 

sobre Concessão de Direito Real de Uso de bem público à Sociedade 

Amigos do Bairro do Jardim Marco Antonio passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Desafeta bem imóvel de uso comum e dá outras providências”. (NR) 

Art. 2º Ficam expressamente revogados os artigos 2º, 3º e 4º da Lei nº 

2.869, de 26 de setembro de 1988, que dispuseram sobre Concessão de 

Direito Real de Uso de bem público à Sociedade Amigos do Bairro do 

Jardim Marco Antonio.  

Art. 3º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por 

conta da dotação orçamentária própria. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

A explicação da revogação está na mensagem enviada com o Projeto 

pelo senhor Prefeito: 

“No entanto, junto ao Processo Administrativo que deu origem à 

concessão, foram colhidas informações e realizadas vistorias pela Seção de Fiscalização 

de Áreas Públicas, constatando-se que a concessionária cedeu a posse do bem à ela 

outorgado à outra entidade que vem utilizando o imóvel, comprovando-se que a 

finalidade precípua da legislação que regula a matéria não foi atendida, em clara 

violação à alínea “e” do artigo 3º da Lei mencionada.  



Opera-se com isso, a hipótese de revogação da concessão, por força 

do artigo 4º da Lei nº 2.869, de 26 de setembro de 1988”.  

A revogação de leis está estabelecida na Lei de Introdução às Normas 

do Direito Brasileiro, Art. 2º, §1º (Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942): 

“Art. 2º Não se destinando a vigência temporária, a lei terá vigor até 

que outra a modifique ou revogue.  

§ 1º A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o 

declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de 

que tratava a lei anterior”.  

 

Sob o aspecto jurídico, nada a opor.  

É o parecer.    

Sorocaba, 21 de junho de 2017. 

 
 

                                                                                RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA  

            ASSESSORA JURÍDICA 
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Secretária Jurídica 


